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Abstract
This paper presents that the Knowledge Management and CMM – Capability Maturity Model are compatible practices and necessaries to the software development with consintency and predictable quality. 

In the maturity phases the CMM model where the project complexities grow and change from technical to organizational view, people work stronger, incorporating lessons learned from best documentation process practices where the knowledge needs to be changed from “belongs to people” to “belongs to company” used on a typical Knowledge Management process.
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1. CMM - Capability Maturity Model
Curtis (2001) afirma que, a qualidade de uma aplicação de software está relacionada diretamente a qualidade do processo utilizado para desenvolvê-la e Pressman (2001), afirma que nos últimos anos tem sido dada uma ênfase significativa no aspecto da “maturidade do processo”.

O Capability Maturity Model – CMM (Modelo de Maturidade da Capacitação) foi desenvolvido pelo SEI (Software Engineering Institute, ligado a Carnegie Mellon University) para permitir a avaliação e melhoria gradual da capacitação das empresas que produzem software. Isso deve fazer com que as empresas busquem uma melhoria contínua de seus processos de desenvolvimento de software, através de uma filosofia baseada em níveis de maturidade. O modelo focaliza a capacitação dessas empresas em produzir produtos de qualidade, de uma forma consistente e previsível.

Cabe aqui apresentar algumas definições importantes para a melhor compreensão dos conceitos que serão apresentados no artigo. Fiorini et al. (1998) define:

Processo de Software: conjunto de atividades, métodos, práticas e transformações que as pessoas utilizam para desenvolver, manter e evoluir o software e seus artefatos associados.

Capacitação do Processo: intervalo ou faixa de tolerância dos resultados esperados, que podem ser alcançados seguindo um processo de software, ou seja, é a habilidade inerente ao processo de software em produzir resultados planejados.

Maturidade do Processo: É o quanto um processo específico é explicitamente definido, praticado, gerenciado, medido e controlado. Implica em potencial aumento na capacitação.

Segundo Fiorini et al. (1998), esta estrutura em níveis de maturidade baseia-se nos princípios de qualidade de produto, que foram desenvolvidos nos últimos 60 anos e, que o CMM é uma aplicação dos conceitos de gerência de processos do Total Quality Management (TQM), aplicado ao software.

Paulk et al. (1993) afirmam que, o CMM para software fornece um direcionamento para obter controle sobre os processos de desenvolvimento e manutenção do software e para evoluir para uma cultura de engenharia e administração de software com excelência. Ele foi projetado para direcionar as empresas de software na escolha de estratégias de melhoria de processos, determinando o nível de maturidade do processo atual e identificando as questões mais importantes para a qualidade de software e para a melhoria de processos.

Segundo Fiorini et al. (1998) o CMM não trata todas as questões importantes para que um projeto de software obtenha o sucesso, mas mantém o foco em um conjunto limitado de atividades. Uma empresa de software que trabalhe para atingi-las, pode melhorar continuamente os seus processos de desenvolvimento.

Rezende (1999) observa que o CMM não é um método, pois não apresenta um roteiro com as ações a serem tomadas, mas sim é um modelo que deve ser adaptado às características de cada empresa. Ele determina “o que” deve ser feito, mas não “como” deve ser feito.

Apesar do CMM não ser uma norma emitida por instituições internacionalmente reconhecidas, como ISO ou IEEE, ele tem obtido uma grande aceitação mundial. 

Esse modelo descreve níveis, através dos quais as empresas de desenvolvimento de software evoluem, quando definem, implementam, medem, controlam e melhoram os seus processos de software.

Assim, os principais objetivos do CMM são:

· Auxiliar as empresas a conhecer e melhorar seus processos de desenvolvimento e manutenção de software;

· Fornecer uma estrutura conceitual para guiar as empresas para a obtenção de controles dos seus processos, com melhoria contínua de seus produtos de software.

O CMM está organizado em cinco diferentes níveis que determinam qual é a capacitação do processo de desenvolvimento de software que a empresa possui. Cada nível possui características distintas. Todos os níveis, exceto o primeiro, possuem Áreas Chave de Processo – ACP (Key Process Areas – KPA) que são compostas por metas de melhoria do processo a serem alcançadas.

Segundo Fiorini et al. (1998), um nível de maturidade é um patamar evolutivo e bem definido, que visa alcançar um processo de software maduro.

Observa-se que no Nível 1 – Inicial (Figura 1), as empresas são imaturas, não havendo metodologia implementada e tudo ocorre de forma desorganizada. Já no Nível 5 – Otimizado (Figura 1), as empresas são mais maduras e cada detalhe do processo está definido, quantificado e acompanhado. Desse modo, essas empresas conseguem, inclusive, absorver mudanças no processo sem prejudicar o desenvolvimento de software.
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Figura 1 – Níveis de Maturidade do CMM (Fonte: Curtis, 2001)

1.1 Níveis de Maturidade

Conforme apresenta Paulk et al. (1993), o CMM fornece um quadro, formado por cinco níveis evolucionários de maturidade. Cada nível possui um conjunto de objetivos que devem ser satisfeitos, e quando isso ocorre, a empresa encontra-se naquele nível de maturidade do seu processo de desenvolvimento de software. Quanto maior o nível de maturidade, maior a capacitação do processo da empresa.

Segundo Fiorini et al. (1998), “o nível de maturidade indica o quão capaz um processo é de produzir determinados resultados”.

Nível 1 – Inicial

Característica principal: processo imprevisível e quase sem controle

Nesse nível o processo é Ad hoc (modificado conforme o trabalho evolui) e, em alguns casos, caótico. Poucos processos são definidos.

Durante uma crise no projeto, os procedimentos planejados e os padrões são trocados pela estratégia da codificação e teste. O sucesso do projeto depende de esforço, experiência, habilidade, conhecimento e motivação individual de cada membro da equipe de desenvolvimento. Programadores são considerados artistas.

O ambiente para desenvolvimento e manutenção de software é instável e, cronogramas, orçamentos e qualidade do produto são imprevisíveis.

Considerações sobre os Níveis 2 e 3

Quando a complexidade e o tamanho dos projetos crescem, o enfoque muda de questões técnicas para organizacionais e administrativas. Quando a maturidade evolui para esses dois níveis, as pessoas podem trabalhar mais efetivamente, incorporando lições aprendidas das melhores práticas de processo documentadas, com isso obtendo as habilidades necessárias para realizar os processos de forma efetiva e melhorando continuamente, através do aprendizado com pessoas que realizam as tarefas.

Nível 2 – Repetitivo

Característica principal: desenvolvimentos bem sucedidos podem ser repetidos

Nesse nível são estabelecidos processos básicos administrativos (sistema de administração de projeto), permitindo o acompanhamento de custos, prazos e funcionalidades do produto.

É possível repetir sucessos de projetos passados em aplicações semelhantes.

Comprometimentos são reais e baseados em históricos passados. Requisitos de software e a funcionalidade dele são armazenadas em baselines para que a integridade seja controlada. É estabelecida uma forte relação cliente-fornecedor com os sub-contratados.

Nível 3 – Definido

Característica principal: processo de software caracterizado e bem compreendido.

É criada uma base administrativa para todo o processo de software. Ele é documentado, padronizado e integrado em um processo padrão de software, que servirá para todos os projetos.

Todos os projetos utilizam uma versão adaptada desse processo padrão de software. Após a utilização desse processo adaptado, os dados obtidos são colocados em uma base de dados.

Essa padronização leva a utilização mais efetiva das práticas de engenharia de software e a um acompanhamento mais apurado do progresso técnico do projeto. Deve existir um grupo que seja responsável pelas atividades ligadas ao processo de software da empresa.

É implementado um programa de treinamento, em nível organizacional, para garantir que a equipe de desenvolvimento e os gerentes de projeto possuam o conhecimento e as habilidades necessárias para cumprir as suas funções. Segundo Fiorini et al. (1998), o conhecimento necessário para desenvolvimento do software passa a pertencer à empresa e não mais às pessoas que trabalham nela.

Considerações sobre os Níveis 4 e 5

Segundo Humphrey apud Paulk et al. (1993), esses níveis de maturidade são territórios ainda desconhecidos para a indústria de software, existindo poucos exemplos de projetos e empresas. É difícil tirar conclusões sobre empresas nesses níveis e as características desses níveis são definidas através de analogias com outras empresas e através dos poucos exemplos existentes na indústria de software.

Confirmando isso, dados apresentados em pesquisa do SEI (2002), com 1158 empresas (em 5624 projetos de software, de 1997 até 2001), indica que apenas 6% delas encontram-se no Nível 4 e 5,5% no Nível 5.

Nível 4 – Gerenciado

Característica principal: processo é medido e controlado

É realizada uma coleta sistemática de medições sobre o processo de software e sobre a qualidade do produto, permitindo que ambos sejam administrados de forma quantitativa. Essas medições são realizadas nas atividades importantes do processo de software (em todos os projetos) e fazem parte de um programa de medições da empresa, que resulta em um banco de dados de processo de software, permitindo a análise dos dados.

É possível criar objetivos quantitativos de qualidade para o processo e para o produto.

A capacitação atingida nesse nível permite prever tendências na qualidade do processo e do produto, dentro de limites quantitativos e quando esses limites são ultrapassados, pode-se tomar uma atitude para corrigir essa situação.

Os produtos de software possuem qualidade alta e previsível.

Nível 5 – Otimizado

Característica principal: foco na melhoria de processos.

O feedback quantitativo contínuo, obtido no nível anterior, associado a idéias e tecnologias inovadoras, permite que a empresa implemente melhorias contínuas em seu processo. Com esses dados, a empresa pode realizar uma análise de custo/benefício de novas tecnologias e propor mudanças para o processo padrão de software.

As melhores práticas de engenharia de software, trazidas pelas inovações, são identificadas e transferidas para toda a empresa.

A empresa pode identificar as suas fraquezas e fortalecer a proatividade do processo, prevenindo a ocorrência de defeitos.

As melhorias ocorrem através de avanços incrementais no processo padrão existente.

Além dessas questões, tratadas em cada nível de maturidade do CMM, a administração de pessoas competentes também é uma questão importante para as empresas, não importando o seu nível de maturidade, mas não faz parte do escopo do CMM.

1.2 Áreas Chave de Processo – ACP (Key Process Areas – KPA)

As áreas chave de processo apresentam o que a empresa deve focalizar para melhorar o seu processo de desenvolvimento de software e qualificar-se em determinado nível de maturidade. Existem áreas chave de processo em todos os níveis de maturidade, menos no Nível 1. (Rezende, 1999)

É importante observar que, para a empresa ser qualificada em um determinado nível de maturidade do CMM, ela deve satisfazer todas as ACPs desse nível e de todos os níveis inferiores. Essas ACPs descrevem “o que” deve ser feito e não “como” deve ser feito.

Os objetivos principais das ACPs, em cada nível, segundo Fiorini et al. (1998), são:

Nível 1 – não existem áreas chave de processo

Nível 2 – estabelecer controles administrativos básicos

Nível 3 – fundir ações técnicas e gerenciais em um processo padrão

Nível 4 – entender quantitativamente o processo e o produto de software

Nível 5 – permitir uma melhoria contínua no processo de software

Áreas Chave de Processo do Nível 2

Segundo Paulk et al. (1993) as áreas chave de processo desse nível são:

Gestão de Requisitos: requisitos de software são controlados para estabelecer uma baseline para uso da engenharia e administração de software, com isso pode-se manter de forma consistente o planejamento, os produtos e as atividades de software.

Planejamento de Projeto: atividades e estimativas de projeto de software são documentadas e utilizadas para planejamento e acompanhamento do projeto. A equipe envolvida com o projeto concorda com o que é previsto para o projeto.

Supervisão e Acompanhamento de Projeto: resultados e performances reais são acompanhados e comparados com o que foi planejado, sendo tomadas ações corretivas quando ocorrerem desvios do previsto. Qualquer mudança no que foi planejado deve ser alvo de concordância das pessoas envolvidas com o projeto.

Gestão de Sub-contratados: a empresa seleciona terceiros (sub-contratados) de qualidade, havendo comprometimentos mútuos entre as duas empresas. Deve existir comunicação contínua entre as empresas, permitindo que o contratante acompanhe os resultados reais do terceiro, de acordo com o que foi planejado.

Garantia de Qualidade de Software: atividades de garantia de qualidade de software são planejadas e, a adesão de produtos e atividades aos padrões, procedimentos e requisitos são verificados. Pessoas envolvidas devem ser informadas sobre essas atividades de garantia de qualidade e as questões de não-conformidade, que não podem ser resolvidas dentro da equipe de projeto devem ser tratadas pelos gerentes seniores.

Gestão de Configuração de Software: atividades de gestão de configuração de software são planejadas e os artefatos de software são identificados, controlados e disponibilizados. As mudanças nesses artefatos são controladas e as pessoas envolvidas são informadas do status e conteúdo das baselines de software.

Áreas Chave de Processo do Nível 3

Segundo Paulk et al. (1993) as áreas chave de processo desse nível são:

Foco no Processo Organizacional: atividades de desenvolvimento e melhoria dos processos de software são planejadas e coordenadas (através de toda a empresa). Qualidades e fraquezas dos processos são identificadas em relação a um processo padrão.

Definição de Processo Organizacional: um processo padrão de software é desenvolvido e mantido e as informações relacionadas ao seu uso, em um determinado projeto, são coletadas, revisadas e disponibilizadas.

Programa de Treinamento: atividades de treinamento para desenvolvimento de habilidades e conhecimentos necessários para realizar a administração de software e os papéis técnicos são planejadas e oferecidas às pessoas da equipe de engenharia de software e para outras pessoas relacionadas ao processo de desenvolvimento.

Gestão Integrada de Software: o processo de software definido para um determinado projeto é uma versão adaptada do processo padrão de software da empresa e esse projeto é planejado e administrado com base nesse processo padrão.

Engenharia de Produto de Software: tarefas de engenharia de software são definidas, integradas e consistentemente realizadas para produzir o software e os artefatos são mantidos consistentes uns com os outros.

Coordenação Intergrupos: todos os grupos envolvidos estão de acordo com os requisitos dos clientes e com o comprometimento entre os grupos de engenharia. Os grupos de engenharia identificam, acompanham e resolvem as questões intergrupos.

Revisão Conjunta por Parceiros: atividades de revisão conjunta por parceiros são planejadas e os defeitos nos artefatos são identificados e removidos.

Áreas Chave de Processo do Nível 4

Segundo Paulk et al. (1993) as áreas chave de processo desse nível são:

Gestão Quantitativa de Processos: atividades para gestão quantitativa de processos são planejadas, permitindo que a performance e a capacitação do processo sejam tratadas quantitativamente.

Gestão da Qualidade do Software: atividades de gestão da qualidade do software são planejadas, permitindo que o progresso rumo aos objetivos de qualidade seja quantificado e administrado. Objetos mensuráveis para determinar a qualidade são definidos.

Áreas Chave de Processo do Nível 5

Segundo Paulk et al. (1993) as áreas chave de processo desse nível são:

Prevenção de Defeitos: as atividades de prevenção de defeitos são planejadas. Causas comuns de defeitos são identificadas, priorizadas e sistematicamente eliminadas.

Gestão de Mudanças Tecnológicas: a incorporação de mudanças na tecnologia é planejada, novas tecnologias são avaliadas quanto ao seu efeito na qualidade e na produtividade. Novas tecnologias são incorporadas às práticas normais por toda a empresa.

Gestão de Mudança de Processo: a melhoria contínua do processo é planejada e a participação nas atividades relacionadas acontece em nível organizacional, com isso o processo padrão de software da empresa e os processos definidos para cada projeto são continuamente melhorados.

2. Gestão do Conhecimento

Atualmente, a aquisição ou emprego do conhecimento é tão importante que algumas empresas podem apresentar um valor de mercado maior que o seu valor contábil apresentado nos balanços anuais. Para Sveiby (1998) e Stewart (1998) isso acontece por causa do Capital Intelectual (Conhecimento) da empresa. Portanto, um processo de gestão desses conhecimentos é indispensável. 

2.1 Conhecimento

Comparando o conhecimento com o capital das empresas, Sveiby (1998) afirma que, de certa forma, o conhecimento dentro das empresas possui características opostas ao capital: o conhecimento cresce quando compartilhado ou usado e se deprecia quando não é usado, ao contrário do capital.

Stewart (1998) apresenta uma classificação desse conhecimento baseada na forma como o conhecimento é encontrado:

Conhecimento Tácito – Conhecimento pertencente à pessoa e difícil de ser explicitado (a pessoa pode não saber que possui).

Conhecimento Explícito – Conhecimento que pode ser passado a outras pessoas, na forma de documentos, bancos de dados, processos, etc.

A criação do conhecimento nas empresas se relaciona com os conceitos de Dados, Informações e Conhecimento. Sendo que os dados são conjuntos de fatos relativos a eventos e estão ligados aos estímulos que as pessoas recebem pelos seus sentidos. São base para a criação das informações, que são dados com significado, relevância e propósito, apresentando-se na forma de documentos ou comunicação sonora. Ele depende de interpretação. As informações se transformam em conhecimento, que pode ser utilizado para a tomada de decisões.

Após o processo de transformação surge um novo conhecimento, que armazenado com aqueles existentes, constitui o Conhecimento Acumulado. Por sua vez, ele é usado novamente nas transformações de dados em informações e essas em novos conhecimentos. O conhecimento é entregue através de meios estruturados (livros, documentos, etc.) e de contatos pessoais (conversas, relações de aprendizado, etc.).

2.2 Ativos Intangíveis

Hoje, mudanças nas demandas por qualidade e quantidade dos mercados em nível mundial, levaram os sistemas de produção em massa a ficarem rígidos e dispendiosos demais. 

As empresas criam valor a partir de recursos como inteligência e competência das pessoas que produzem e das relações com clientes e fornecedores. Por isso, algumas empresas são vendidas por valores superiores aos seus valores contábeis. Isso é atribuído aos valores intangíveis da empresa - Capital Intelectual. O valor de mercado da empresa é composto pelo Valor Contábil mais os Ativos Intangíveis.

Sveiby (1998) e Stewart (1998) apresentam uma classificação para o Capital Intelectual:

Capital Intelectual Humano - educação, habilidades, experiências, energia e atitudes das pessoas, principalmente quando voltadas a criar vantagens competitivas.

Capital Intelectual Estrutural - capital que pode ser patenteado, registrado, vendido, etc. (tecnologias, processos, etc.) e pelo capital estrutural (estratégias, cultura, estruturas, etc.).

Capital Intelectual Externo - “valor dos relacionamentos de uma empresa com as pessoas com as quais faz negócios”. Stewart (1998, p.69)

2.3 Gestão do Conhecimento

Gestão do Conhecimento não são idéias novas. Novo é reconhecer o conhecimento como ativo da empresa. Zach (1999) afirma que as empresas devem entender quais são os conhecimentos necessários para que ela tenha vantagens competitivas e perceber quais são as lacunas de conhecimento existentes. A Gestão do Conhecimento deve preencher essas lacunas com conhecimentos gerados internamente ou adquiridos externamente. 

Para implantação da Gestão do Conhecimento, Manasco (1996) apresenta algumas estratégias a serem adotadas.

· Transferência de Conhecimentos e Melhores Práticas

· Conhecimento Focalizado nos Clientes, Fornecedores e Concorrentes

· Alavancar a Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para Dentro de Várias Aplicações

· Gestão dos Ativos Intelectuais (principalmente, patentes e marcas registradas)

· Inovação e Criação de Conhecimento

· Gestão do Conhecimento como Estratégia de Negócios

2.4 Manutenção do Capital Intelectual

A manutenção do Capital Intelectual deve se preocupar em minimizar tarefas que não façam uso do conhecimento, maximizar a troca de idéias e o aprendizado e minimizar competições internas.

Para manutenção do Capital Humano deve-se começar pelo recrutamento de novos funcionários, que segundo Sveiby (1998), é uma das decisões mais importantes. Stewart (1998) afirma que a empresa deve criar comprometimento dos empregados, para que continuem nela, pois o seu conhecimento não pertence à empresa.

Para manutenção do Capital Estrutural deve-se usar a “Espiral do Conhecimento” (Nonaka e Takeuchi, 1998), composta de quatro etapas:

a. Socialização - Conversão de conhecimento tácito em conhecimento tácito (processo de compartilhamento de experiências). A troca de conhecimento entre as pessoas pode acontecer sem o uso de linguagens, através de observação, imitação e prática. O segredo da socialização está na experiência compartilhada e não na simples transferência de informações de uma pessoa para outra. Exemplos práticos são: treinamento visando à observação, imitação e prática; sessões de brainstorming com participação de qualquer pessoa interessada no assunto e interação com os clientes, através de diálogos constantes.

b. Externalização – Conversão de conhecimento tácito em conhecimento explícito, através de metáforas, analogias, conceitos, hipóteses ou modelos.  É possível fazer isso através da escrita, apesar de algumas vezes ser inadequado, inconsistente ou insuficiente. Outra forma é através do diálogo, combinando dedução e indução. Quando não for possível o uso de dedução ou indução é possível usar a metáfora e a analogia. Dos quatro modos, a externalização é chave para a criação de conhecimento, pois cria novos conceitos a partir do conhecimento tácito, principalmente através de modelos.

c. Combinação – Conversão de conhecimento explícito em conhecimento explícito através da classificação, acréscimo, combinação e categorização de diferentes conhecimentos explícitos. Esse processo acontece por intermédio de documentos, reuniões, conversas e redes de computadores. Exemplos de combinação são: a educação e o treinamento formal em escolas e o uso de redes de computadores com bancos de dados.

d. Internalização – Conversão de conhecimento explícito em conhecimento tácito. É a incorporação do conhecimento explícito em conhecimento tácito que está intimamente ligado ao conceito de “aprender fazendo”. Com ele são criados os modelos mentais (know-how técnico compartilhado). A internalização acontece por intermédio de documentos, manuais ou histórias reais, que ajudam outras pessoas a vivenciarem a experiência da pessoa que os elaborou (a experiência pode ser vivenciada na realidade ou somente através de modelos mentais). Em ambos os casos o conhecimento explícito tornou-se tácito. Portanto, o conhecimento tácito se torna explícito, que novamente se torna tácito reiniciando o processo de criação do conhecimento. Esse ciclo é a “Espiral do Conhecimento”

Para manutenção do Capital Externo, uma estratégia é permitir que clientes, fornecedores, etc. tenham acesso às informações da empresa. Stewart (1998) propõe uma estratégia de investimento no Capital Externo. A empresa deve inovar junto com o cliente, deve investir em seus clientes de empowerment, deve se concentrar nos clientes como indivíduos, deve dividir seus ganhos com os clientes, deve aprender o negócio do cliente e ensinar o seu, e deve se tornar indispensável para o cliente.

2.5 Processos de Gestão do Conhecimento

Angus e Patel (1998) propõem que a Gestão do Conhecimento compõe-se de quatro processos típicos:

	Processo
	Atividades

	Coleta
	Aquisição de dados (texto, imagem, etc.) e procurar e trazer informações pertinentes.

	Processamento
	Catalogação, indexação e filtragem da informação; criação e descoberta de relacionamentos entre elas; contextualização da informação; projeções e compactação.

	Armazenagem
	Facilitar a entrada de novo conhecimento e a busca de conhecimento.

	Distribuição
	Compartilhamento do conhecimento; apresentação de novos conhecimentos e controle do fluxo de conhecimento.


2.6 Tecnologia da Informação como apoio à Gestão do Conhecimento

A Tecnologia da Informação exerce papel importante nos quatro processos da Gestão do Conhecimento. 

	Processo
	Ferramenta de Tecnologia da Informação

	Coleta
	Dispositivos de entrada de dados, reconhecimento óptico de caracteres, câmeras fotográficas/vídeo, Internet, ferramentas de busca de texto e documentos, Data Mining

	Processamento
	Sistemas Especialistas (Inteligência Artificial)

	Armazenagem
	Bancos de dados relacionais, bancos de dados orientados a objeto e Data Warehouse

	Distribuição
	Ferramentas de Groupware, redes de computadores, Intranet, ferramentas de videoconferência


2.7 Tecnologias da Informação

· Tecnologias de Coleta – scanners, câmeras fotográficas / vídeo e Internet.

· Tecnologias de Estruturação - sistemas especialistas, redes neurais e Data Mining.

· Tecnologias de Repositório - banco de dados e ferramentas baseadas na Web (Intranet).

· Tecnologias de Conectividade - redes Locais (LAN), redes metropolitanas (MAN), redes remotas (WAN), Internet e Intranet. 

· Tecnologias de Compartilhamento – Groupware, correio eletrônico (e-mail), chat, banco de dados, ferramentas de Worflow e mecanismos de busca (search engines).

Conclusões

É possível observar que a Gestão do Conhecimento e o Capability Maturity Model  (CMM) são práticas compatíveis em uma mesma empresa. A Gestão do Conhecimento pode ser usada como apoio ao esforço de melhoria de maturidade do CMM.

Uma empresa que esteja tentando evoluir do Nível 1 para o Nível 2 do modelo CMM, tem como característica básica, utilizar as melhores práticas de engenharia de software (obtidas de projetos anteriores) em novos projetos.

Em primeiro lugar, a transferência de melhores práticas é uma das estratégias para implementação da Gestão do Conhecimento mais utilizadas pelas empresas. Em segundo lugar, para que as melhores práticas sejam transferidas para todas as pessoas que participam das equipes de desenvolvimento é possível utilizar os processos típicos da Gestão do Conhecimento: coletar o conhecimento sobre as melhores práticas, processar esse conhecimento para que seja adequado aos projetos futuros, armazenar essas melhores práticas para facilitar o acesso a elas e distribuir esse conhecimento para a equipe de desenvolvimento para que eles possam utiliza-los de forma mais adequada.

Outro aspecto importante a ser observado é que na transição do Nível 1 para o Nível 3, do modelo CMM, o conhecimento referente aos processos de desenvolvimento de software, que no Nível 1 pertencem somente às pessoas da equipe de desenvolvimento, deve passar para a empresa, no Nível 3. Portanto o conhecimento deve passar das pessoas para a empresa durante o processo de amadurecimento dos processos e isso é exatamente a função básica da Gestão do Conhecimento, tentar transformar todo o conhecimento tácito (pertencente às pessoas) em conhecimento explícito (pertencente à empresa). Uma estratégia para isso seria o uso da “Espiral do Conhecimento” (Nonaka e Takeuchi, 1998).

Além disso, no Nível 3, uma das áreas chave de processo é o treinamento das pessoas envolvidas com os processos de desenvolvimento de software. A Gestão do Conhecimento em seu objetivo de disseminação do conhecimento, também se preocupa com esse aspecto.

Podemos concluir com isso que a Gestão do Conhecimento é uma das ferramentas que podem ser utilizadas para que as empresas possam evoluir nos níveis de maturidade do modelo CMM. Ela não é a única solução para essa questão, mas sim, deve ser utilizada em conjunto com outras ferramentas adequadas.

Essa integração entre a Gestão do Conhecimento e o modelo CMM merece ser objeto de um estudo mais detalhado e este artigo apresenta, apenas, os aspectos mais evidentes dessa integração.
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